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Artigo 6.º
Seriação

1 — Os candidatos são seriados por ordem de entrada da candidatura.
2 — A lista de seriação é publicada online no sítio das disciplinas em 

data a definir no edital do concurso.
3 — As candidaturas pelas quais a correspondente taxa não tenha sido 

paga e validada no sistema são liminarmente indeferidas.

Artigo 7.º
Inscrição

1 — Os candidatos admitidos devem realizar a sua inscrição online, 
no prazo fixado, pagando no ato o montante correspondente ao número 
de unidades curriculares em que se inscrevem.

2 — A aceitação da candidatura caduca se a inscrição não se concre-
tizar no prazo fixado ou se o pagamento não for efetuado.

3 — Após a inscrição, o estudante não será reembolsado do pagamento 
já efetuado mesmo que desista da frequência da unidade curricular.

Artigo 8.º
Frequência, avaliação, certificação

1 — Os estudantes admitidos à frequência de unidades curriculares 
ficam sujeitos às regras que lhe são aplicáveis nos respetivos ciclos, 
podendo optar pelo regime de avaliação.

2 — As unidades curriculares em que o estudante se inscreva em 
regime de avaliação e em que obtenha aprovação:

a) São objeto de certificação;
b) São incluídas em suplemento ao diploma que venha a ser emitido.

3 — A frequência de unidades curriculares de um determinado ciclo 
de estudos, mesmo com aprovação, não confere direito ao grau corres-
pondente ao ciclo de estudos em que as mesmas se integrem.

4 — A inscrição numa unidade curricular permite a realização de pro-
vas de avaliação num exame final de semestre, sem exigência qualquer 
formalidade ao estudante.

5 — No semestre subsequente àquele em que a unidade curricular foi 
lecionada, a admissão a exame de recurso do estudante que não tenha 
obtido aprovação depende de prévia inscrição para o efeito.

6 — Os estudantes aprovados numa unidade curricular podem realizar 
exame de melhoria de nota em época de exames subsequente àquela 
em que obtiveram aprovação, mediante prévia inscrição. A inscrição na 
primeira dessas épocas, ainda que o exame não seja realizado, inviabiliza 
qualquer inscrição em época subsequente.

7 — Os exames de melhoria de nota estão sujeitos ao pagamento dos 
emolumentos estipulados pela tabela de emolumentos da UNL.

8 — Os estudantes podem realizar apenas um exame de melhoria de 
nota nas unidades curriculares de 2.º ciclo e até 8 exames de melhoria 
de nota nas unidades curriculares de 1.º ciclo. Estes exames contam para 
efeitos dos limites estabelecidos para os ciclos de estudos que venham 
a frequentar na FDUNL.

9 — Às unidades curriculares conjuntas aplica -se o limite previsto 
para as de 2.º ciclo.

10 — Às unidades curriculares de 3.º ciclo aplica -se o sistema de 
avaliação que lhe é próprio.

Artigo 9.º
Propinas e emolumentos

1 — Pela candidatura à frequência de unidades curriculares são devi-
dos os emolumentos fixados na tabela de emolumentos da UNL.

2 — Pela inscrição nas unidades curriculares são devidas propinas 
proporcionais às fixadas para os ciclos de estudo a que as unidades 
curriculares pertençam, de acordo com o edital do concurso, acrescidas 
dos custos administrativos legalmente previstos.

3 — Pela certificação das unidades curriculares são devidos custos 
de acordo com a tabela de emolumentos da UNL.

4 — Quando a unidade curricular pertencer a mais do que um ciclo 
de estudos o valor a cobrar é o valor da unidade curricular do ciclo 
subsequente.

5 — As propinas podem ser diferenciadas em função dos cursos 
e dos seus custos reais. Os montantes correspondentes são fixados 
anualmente.

Artigo 10.º
Competência

1 — Cabe à Divisão Académica a verificação da conformidade formal 
dos pedidos de inscrição nas unidades curriculares.

2 — A decisão sobre a seriação e os pedidos de inscrição de estudantes 
externos é da competência do Diretor, suscetível de delegação.

3 — As dúvidas suscitadas pela aplicação do presente regulamento 
são resolvidas por despacho do Diretor.

Artigo 11.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

29 de julho de 2015. — A Diretora, Teresa Pizarro Beleza.
208835079 

 Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Despacho (extrato) n.º 9041/2015
Nos termos do n.º 2 do artigo 38.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

janeiro, alterada e republicada através da Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, torna -se público que por despacho Reitoral da Universidade 
Nova de Lisboa, de 12 de janeiro de 2015, foi determinada a anulação 
do procedimento concursal aberto pelo Aviso n.º 17277/2012, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 251, de 28 de dezembro, consi-
derando a alteração das circunstâncias que justificaram a abertura do 
procedimento, não existindo ordenação final dos candidatos.

28 de julho de 2015. — O Diretor, Professor Doutor Paulo de Lyz 
Girou Martins Ferrinho.

208841137 

 UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Serviços Académicos

Regulamento n.º 541/2015
Ouvido o Conselho Académico, nos termos do disposto na alínea o) 

do n.º 1 do artigo 92.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, foi apro-
vado por despacho reitoral de 28 de julho de 2015, o Regulamento de 
Creditação de Competências, Formação e Experiência Profissional da 
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, em cumprimento do 
artigo 45.º do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação 
dada pelo Decreto-Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, procedendo-se à 
respetiva publicação.

31 de julho de 2015. — O Reitor, António Augusto Fontainhas Fer-
nandes.

Regulamento de Creditação de Competências,
Formação e Experiência Profissional

da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro

Artigo 1.º
Objetivo e âmbito

1. O presente regulamento estabelece as normas relativas aos pro-
cessos de creditação na Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro 
(abreviadamente designada UTAD), tal como consignado no Decreto-
-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação dada pelo Decreto-Lei 
n.º 115/2013, de 7 de agosto, tendo em vista o prosseguimento de estudos 
para a obtenção de um grau académico na UTAD.

2. O disposto neste regulamento aplica-se a todas as formações con-
feridas pela UTAD, designadamente aos ciclos de estudos conducentes 
aos graus de licenciado, de mestre e de doutor.

Artigo 2.º
Definições

Para efeito do disposto no presente diploma, entende-se por:
1. Formação Certificada — formação que pode ser confirmada através 

de certidão ou diploma, passados por Instituições de Ensino Superior, 
nacionais ou estrangeiras, ou outras instituições devidamente reconhe-
cidas, desde que a formação seja de nível superior ou pós-secundário.

2. Creditação de Formação Certificada — processo de atribuição 
de créditos ECTS em áreas científicas nos ciclos de estudos ou cursos 
ministrados pela UTAD, em resultado da formação a que se refere o 
ponto anterior, com base no princípio do reconhecimento mútuo do 
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valor da formação realizada e das competências adquiridas, e tendo em 
vista o prosseguimento de estudos para a obtenção de grau académico 
ou diploma.

3. Creditação de Experiência Profissional e outra formação não abran-
gida pelos pontos anteriores — processo de atribuição de créditos ECTS 
em áreas científicas nos ciclos de estudos ou cursos ministrados pela 
UTAD, em resultado de uma efetiva aquisição de competências decor-
rente de experiência profissional ou científica e outras formações de nível 
adequado e compatível com os ciclos de estudos ou cursos em causa.

Artigo 3.º
Creditação

1. Para efeitos do disposto no artigo 1.º deste regulamento, a 
UTAD:

a) Credita a formação realizada no âmbito de outros ciclos de estudos 
superiores conferentes de grau em estabelecimentos de ensino superior 
nacionais ou estrangeiros, quer a obtida no quadro da organização de-
corrente do Processo de Bolonha, quer a obtida anteriormente;

b) Credita a formação realizada no âmbito dos cursos de especialização 
tecnológica até ao limite de um terço do total dos créditos do ciclo de 
estudos, não sendo creditáveis os créditos realizados num CET que cor-
respondam à componente de formação complementar para a conclusão 
do ensino secundário;

c) Credita as unidades curriculares realizadas com aproveitamento ao 
abrigo do regime de inscrições em unidades curriculares isoladas, até ao 
limite de 50 % do total dos créditos do ciclo de estudos;

d) Poderá atribuir créditos pela formação realizada no âmbito de cur-
sos não conferentes de grau académico em estabelecimentos de ensino 
superior nacionais ou estrangeiros, até ao limite de 50 % do total dos 
créditos do ciclo de estudos;

e) Poderá atribuir créditos por outra formação não abrangida pelas 
alíneas anteriores, até ao limite de um terço do total dos créditos do 
ciclo de estudos;

f) Poderá atribuir créditos pela experiência profissional devidamente 
comprovada, até ao limite de um terço do total dos créditos do ciclo 
de estudos.

2. O conjunto dos créditos atribuídos ao abrigo das alíneas b), d), e) e 
f) do número anterior não pode exceder dois terços do total dos créditos 
do ciclo de estudos.

3. A atribuição de créditos ao abrigo da alínea f) do n.º 1 pode ser 
total ou parcialmente condicionada à realização de procedimentos de 
avaliação de conhecimentos específicos.

4. A creditação só pode ser concedida num número de créditos que 
coincida com um número inteiro de unidades curriculares que o estudante 
fica dispensado de frequentar.

Artigo 4.º
Local e momento do pedido de creditação

1. O pedido de creditação é efetuado nos Serviços Académicos.
2. O pedido de creditação, instruído com os elementos a que se refere 

o artigo 5.º, deve ser solicitado até ao dia 30 de outubro do ano letivo 
respetivo, através do preenchimento de formulário próprio, disponível 
nos Serviços Académicos.

3. No caso de a matrícula/inscrição ser realizada após a data referida 
no número anterior, o pedido de creditação deve ser solicitado até ao 
prazo máximo de 30 dias seguidos a contar da data de matrícula.

4. Instruído o processo, deve o mesmo ser remetido ao Presidente de 
Escola do respetivo curso para apreciação e decisão do pedido.

Artigo 5.º
Documentos necessários

1. O pedido de creditação de formação certificada é requerido nos 
termos do disposto no procedimento mencionado no artigo anterior, e 
deverá ser instruído com os documentos, autênticos ou autenticados, 
que comprovem a classificação, os conteúdos programáticos, cargas 
horárias e ECTS das disciplinas ou unidades curriculares realizadas, 
bem como os respetivos planos de estudos.

2. O pedido de creditação de experiência profissional é formulado 
nos termos do disposto no procedimento mencionado no artigo anterior, 
acompanhado de curriculum vitæ, devidamente datado e assinado, e de 
um portfólio apresentado pelo estudante, onde deverá constar, de forma 
objetiva e sucinta, a informação relevante para efeitos de creditação, 
nomeadamente:

a) Descrição da experiência acumulada, fazendo referência designa-
damente à sua data, local e contexto;

b) Declaração da (s) entidade (s) empregadora (s);

c) Certificados autênticos ou autenticados, de todas as formações 
obtidas;

d) Lista dos resultados da aprendizagem, designadamente, conheci-
mentos, competências e capacidades adquiridas;

e) Documentação, trabalhos, projetos e outros elementos que de-
monstrem ou evidenciem a efetiva aquisição dos resultados da apren-
dizagem.

Artigo 6.º
Princípios gerais de creditação

1. Os procedimentos de creditação devem respeitar dois princípios 
gerais, de acordo com o parecer n.º 9 de 27 de fevereiro de 2002 do 
Conselho Nacional de Avaliação do Ensino Superior, segundo os 
quais:

a) «Significado de um grau ou diploma: um grau ou diploma de 
ensino superior exprime um conjunto de conhecimentos, competências 
e capacidades, tendo como função essencial dar a conhecer à sociedade 
que o seu detentor possui, no mínimo, todas elas.»;

b) «Diversidade de processos de aquisição: os conhecimentos, com-
petências e capacidades valem por si, independentemente da forma 
como são adquiridos.».

2. Os procedimentos de creditação devem respeitar, igualmente, os 
seguintes princípios:

a) Objetividade, no sentido da clareza com que se orientam para os 
objetivos em causa;

b) Consistência, no sentido de conduzirem a resultados concretos, 
consistentes e reprodutíveis;

c) Coerência, no sentido de orientarem esses resultados para a expec-
tativa de inserção na lógica curricular dos cursos;

d) Inteligibilidade, no sentido de serem entendidos por todos os poten-
ciais interessados, por empregadores, por outras instituições de ensino 
superior, pela sociedade em geral;

e) Equidade, no sentido de serem aplicáveis a todo o universo dos 
eventuais interessados.

3. Os procedimentos de creditação devem, ainda, garantir os princípios 
de transparência e credibilidade, pelo que deverão:

a) Assegurar que a documentação relativa a cada processo individual 
permita a sua reavaliação;

b) Pôr à disposição dos candidatos a informação que lhes permita 
compreender o processo de creditação.

4. Nos casos de reingresso e transferência, os procedimentos de 
creditação devem estar de acordo com os artigos 8.º e 9.º da Portaria 
n.º 401/2007, de 5 de abril.

5. No caso do reingresso: a) é creditada a totalidade da formação 
obtida durante a anterior inscrição no mesmo curso ou no curso que o 
antecedeu; b) o número de créditos a realizar para a obtenção do grau 
académico não pode ser superior à diferença entre o número de créditos 
necessário para a obtenção do grau e o valor creditado.

6. No caso da transferência: a) é creditada a totalidade da formação 
obtida durante a anterior inscrição no mesmo curso; b) o número de 
créditos a realizar para a obtenção do grau académico não pode ser 
superior à diferença entre o número de créditos necessário para a 
obtenção do grau e o valor creditado; c) em casos devidamente fun-
damentados, em que, face ao nível ou conteúdo de algumas unidades 
curriculares, não seja possível considerar, na aplicação da regra da 
alínea anterior, todo o valor creditado, o número de créditos a realizar 
para a obtenção do grau académico não pode ser superior à diferença 
entre o número de créditos necessário para a obtenção do grau e 90 % 
do valor creditado.

7. Os procedimentos de creditação devem impedir a dupla creditação 
de experiência profissional e de formação certificada, a qual poderá 
ocorrer, com maior probabilidade na creditação de unidades curriculares 
que, por sua vez, já foram realizadas por creditação, devendo, nestes 
casos, ser utilizada apenas a experiência profissional e ou formação 
certificada originais.

8. Os procedimentos de creditação devem impedir a utilização de 
unidades curriculares de um 1.º ciclo de estudos para um 2.º ciclo, e de 
um 2.º ciclo para o 3.º ciclo. Situações excecionais, bem justificadas, po-
derão ser consideradas, permitindo creditar até um máximo de 15 ECTS, 
nunca excedendo 20 % dos ECTS totais do curso a creditar.

9. Não é permitida a creditação que isente o estudante, no todo ou 
em parte, da realização da componente não letiva em curso de 2.º ciclo 
ou da tese de doutoramento no 3.º ciclo.

10. O total de ECTS atribuídos, no âmbito do processo de creditação, 
deve ser discriminado por área científica.
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Artigo 7.º
Princípios e procedimentos para a creditação

de formação certificada
1. O número de créditos a atribuir deverá respeitar o disposto no 

artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro:
a) O trabalho é medido em horas estimadas de trabalho do estu-

dante;
b) O número de horas de trabalho do estudante a considerar inclui 

todas as formas de trabalho previstas, designadamente as horas de con-
tacto e as horas dedicadas a estágios, projetos, trabalhos no terreno, 
estudo e avaliação;

c) O trabalho de um ano curricular realizado a tempo inteiro situa-se 
entre mil e quinhentas e mil e seiscentas e oitenta horas e é cumprido 
num período de 36 a 40 semanas;

d) O número de créditos correspondente ao trabalho de um ano cur-
ricular realizado a tempo inteiro é de 60;

e) Para períodos curriculares de duração inferior a um ano, o nú-
mero de créditos é atribuído na proporção que representem do ano 
curricular.

2. O trabalho de um ano curricular realizado a tempo inteiro na UTAD 
corresponde a mil seiscentas e vinte horas, correspondendo 1 crédito a 
27 horas, e é cumprido num período de 40 semanas.

3. As classificações atribuídas na creditação de formação certificada 
obtida em instituições de ensino superior nacionais e estrangeiras seguem 
o disposto no artigo 8.º do presente regulamento.

4. Para a formação obtida em instituições de ensino superior, antes 
da reorganização decorrente do Processo de Bolonha, ou sem créditos 
atribuídos segundo o ECTS, e tendo em conta o disposto nos pontos 
anteriores:

a) Deverão ser creditados, no máximo, 60, 30 ou 20 créditos por cada 
ano, semestre ou trimestre curricular, respetivamente, quando a formação 
a tempo inteiro prevista para estes períodos estiver completa;

b) Quando a formação prevista para esses períodos estiver incompleta, 
a creditação de uma dada disciplina ou módulo deverá corresponder ao 
peso relativo dessa disciplina ou módulo, no conjunto das disciplinas 
ou módulos desse período, em termos de horas totais de trabalho do 
estudante.

5. Para a formação certificada de nível superior, obtida fora do âmbito 
do 1.º, 2.º ou 3.º ciclo de estudos de ensino superior:

a) Deverá ser confirmado o nível superior da formação obtida, atra-
vés da análise da documentação apresentada pelo estudante e outra 
documentação pública;

b) Deverá ser, igualmente, confirmada a adequação da formação 
obtida em termos de resultados da aprendizagem e competências, para 
efeitos de creditação numa unidade curricular, área científica ou con-
junto destas, através da análise dos objetivos e conteúdos, relevância e 
atualidade da formação;

c) Deverão ser creditados os créditos calculados com base nas horas 
de contacto e na estimativa do trabalho total do estudante, tendo em 
conta a documentação oficial apresentada;

d) Para além da formação certificada que seja compatível com a escala 
numérica inteira de 0 a 20 valores (ou equivalente, se internacional) 
poderá ser creditada a formação dada em curso de formação técnica e 
científica com certificado de Aprovado ou Apto;

e) A formação a que se refere a alínea anterior pode ser considerada no 
âmbito dos procedimentos para a creditação de experiência profissional 
a que se refere o artigo seguinte.

6. A creditação dos CETs nos cursos do 1.º ciclo de estudos e nos 
mestrados integrados obedece aos seguintes princípios:

a) A atribuição de créditos é efetuada através da creditação de um 
determinado número de créditos, sem atribuição de classificação, e com 
a identificação das unidades curriculares que o estudante fica dispensado 
de frequentar para a conclusão do curso;

b) A atribuição do número de créditos deve resultar de uma ava-
liação efetiva, realizada através dos métodos mais adequados a cada 
curso, de modo a assegurar a autenticidade, a adequação, a atualidade 
dos resultados da aprendizagem e ou das competências efetivamente 
adquiridas;

c) O número de créditos a creditar no plano de estudos de um curso 
não pode ser superior a um terço do total dos créditos do ciclo de 
estudos;

d) Os CETs não podem ser creditados nos 2.os e 3.os ciclos de es-
tudos.

Artigo 8.º
Princípios da atribuição de classificações à formação

certificada obtida em instituições
de ensino superior nacionais e estrangeiras

1. A formação superior certificada obtida em instituições de ensino 
superior nacionais e estrangeiras, quando alvo de creditação, conserva 
as classificações obtidas nos estabelecimentos de ensino superior onde 
foram realizadas.

2. Quando se trate de unidades curriculares realizadas em estabele-
cimentos de ensino superior portugueses, a classificação das unidades 
curriculares creditadas é a classificação atribuída pelo estabelecimento 
de ensino superior onde foram realizadas.

3. Quando se trate de unidades curriculares realizadas em estabele-
cimentos de ensino superior estrangeiros, a classificação das unidades 
curriculares creditadas:

a) É a classificação atribuída pelo estabelecimento de ensino superior 
estrangeiro, quando este adote a escala de classificação portuguesa;

b) É a classificação resultante da conversão proporcional da clas-
sificação obtida para a escala de classificação portuguesa, quando o 
estabelecimento de ensino superior estrangeiro adote uma escala di-
ferente desta.

4. A atribuição de classificação deve ser feita por área científica credi-
tada e calculada através da média ponderada arredondada às unidades.

Artigo 9.º
Princípios e procedimentos para o reconhecimento,

através da atribuição de créditos, da experiência
profissional e formação científica ou outra

1. O reconhecimento, através da atribuição de créditos, da experiência 
profissional, formação científica e outra formação não abrangida pelos 
artigos anteriores, para efeitos de prosseguimento de estudos, para a 
obtenção de grau académico ou diploma, deverá resultar da demonstração 
de uma aprendizagem efetiva e correspondente aquisição de competên-
cias em resultado dessa experiência e não de uma mera creditação do 
tempo em que decorreu essa experiência profissional.

2. A atribuição de créditos num dado curso é efetuada através de cre-
ditações de ECTS, sem atribuição de classificação, e com a identificação 
das unidades curriculares que o estudante fica dispensado de frequentar 
para a conclusão do curso.

3. A atribuição do número de ECTS deve resultar de uma avaliação 
efetiva, realizada através dos métodos mais adequados a cada curso e ao 
perfil de cada estudante, de modo a assegurar a autenticidade, a adequa-
ção, a atualidade dos resultados da aprendizagem e ou das competências 
efetivamente adquiridas. A formação científica, com participação em 
projetos de investigação e a publicação de artigos em revistas ou atas 
de conferências, ou a formação artística, com a participação prévia em 
projetos artísticos, se efetuados no domínio científico do programa 
doutoral, ou domínios afins, poderá ser uma base para a creditação a 
nível do 3.º ciclo.

4. Sem prejuízo de outros processos considerados mais adequados, 
podem ser utilizados os seguintes métodos de avaliação, orientados ao 
perfil de cada estudante e aos objetivos das unidades curriculares ou 
áreas científicas, passíveis de isenção por creditação:

a) Avaliação do portfólio, apresentado pelo estudante, designadamente, 
documentação, objetos e trabalhos, que evidenciem ou demonstrem a 
aquisição das competências passíveis de creditação;

b) Avaliação através de entrevista, devendo ficar registado, sumaria-
mente, por escrito, o desempenho do estudante;

c) Avaliação baseada na realização de um projeto, um trabalho, ou 
um conjunto de trabalhos;

d) Avaliação baseada na demonstração e observação no laboratório, 
ou noutros contextos no «terreno»;

e) Avaliação por exame escrito;
f) Avaliação baseada numa combinação dos vários métodos de ava-

liação anteriores e outros.

5. Quaisquer que sejam os métodos de avaliação utilizados deverão 
ter em conta os seguintes princípios:

a) Adequabilidade, no sentido de garantir a adequação da experiência 
profissional, em termos de resultados da aprendizagem e ou competên-
cias efetivamente adquiridas, ao âmbito de uma unidade curricular, de 
uma área científica ou de um conjunto destas;

b) Suficiência, no sentido de confirmar a abrangência e nível (profun-
didade) suficientes, incluindo demonstração de reflexão, para creditação 
dos resultados da aprendizagem ou das competências reivindicadas;
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c) Verosimilhança, no sentido de confirmar uma correspondência 
adequada entre o que é documentado/reivindicado e o que é demonstrado, 
e se a documentação é válida e fidedigna;

d) Autenticidade, no sentido de confirmar que os resultados da apren-
dizagem ou competências são o resultado do esforço e do trabalho do 
estudante;

e) Atualidade, no sentido de garantir que os resultados da aprendi-
zagem ou competências avaliadas se mantêm atuais e ministradas no 
âmbito do curso.

Artigo 10.º
Formações não passíveis de creditação

Não é passível de creditação:
a) O ensino ministrado em ciclos de estudos cujo funcionamento não 

foi autorizado nos termos da lei;
b) O ensino ministrado em ciclos de estudos acreditados e regista-

dos fora da localidade e instalações a que se reporta a acreditação e o 
registo.

Artigo 11.º
Competência e Decisão

As propostas de creditação são elaboradas pela Direção de Curso e 
homologadas pelo Presidente de Escola.

Artigo 12.º
Competências da Direção de Curso

1. É competência da Direção de Curso analisar os processos de cre-
ditação submetidos e propor ao Conselho Científico da respetiva Escola 
a creditação de experiência profissional e de formação certificada, nos 
cursos pelos quais é responsável, qualquer que tenha sido a forma de 
ingresso dos estudante e de acordo com o presente regulamento.

2. Os membros da Direção de Curso não podem participar na aná-
lise de processos relativamente aos quais se encontrem legalmente 
impedidos.

3. Os membros da Direção de Curso ficam mandatados para solici-
tar toda a colaboração necessária, no âmbito da sua competência, aos 
docentes, Diretores de Cursos e demais entidades internas e externas 
que julgarem necessário.

4. Os processos de creditação são homologados pelo Presidente de 
Escola.

Artigo 13.º
Tramitação dos Processos de creditação

1. Os processos relativos aos pedidos de creditação de experiência 
profissional e de formação certificada devem ser instruídos nos termos 
dos artigos 4.º e 5.º deste regulamento, cabendo aos Serviços Acadé-
micos a verificação da conformidade dos mesmos e o seu envio para o 
Presidente de Escola responsável pelo respetivo curso.

2. A proposta de creditação, após parecer do Conselho Científico, 
deverá ser homologada pelo Presidente de Escola, sendo o processo 
remetido aos Serviços Académicos.

3. Os Serviços Académicos informam o estudante, por correio eletró-
nico, que o processo de creditação se encontra concluído e que dispõe 
do prazo de 10 dias úteis, contado da data de notificação, para tomar 
conhecimento do conteúdo da mesma.

4. Caso o estudante discorde da creditação concedida, poderá solicitar 
reapreciação do processo, no prazo máximo de 5 dias úteis a contar da 
data em que tomou conhecimento do resultado do processo de creditação, 
através de requerimento dirigido ao Reitor e apresentado nos Serviços 
Académicos.

5. Não é permitida ao estudante fazer exame de melhoria de nota das 
unidades curriculares que foram creditadas.

6. Caso o estudante pretenda ser avaliado às unidades curriculares 
creditadas, deve prescindir formalmente dessa creditação no prazo má-
ximo de 5 dias úteis, contado da data do conhecimento do processo de 
creditação, passando essas unidades curriculares a constar do seu plano 
de estudos para avaliação. Neste caso, o estudante fica depois impedido 
de solicitar reposição da creditação de que prescindiu inicialmente.

Artigo 14.º

Prazos

A proposta de creditação deve ser submetida ao Presidente de 
Escola, para homologação, no prazo máximo de 30 dias seguidos 

a contar da data de receção do pedido de creditação pela Direção 
de Curso.

Artigo 15.º

Situações transitórias durante
a tramitação dos processos

1. O estudante que pediu creditação de experiência profissional e ou 
de formação certificada dentro dos prazos constantes do procedimento 
a que se refere o artigo 4.º, fica autorizado a frequentar, condicional-
mente, todas as unidades que integram o plano de estudos do curso a 
que se encontra inscrito, cessando, a autorização, no momento em que 
tomar conhecimento da decisão de creditação, competindo-lhe, nessa 
data, proceder à alteração da sua inscrição, não podendo ser avaliado 
nas unidades curriculares creditadas.

2. Nos termos do número anterior, se o estudante se submeter à ava-
liação de unidades curriculares que lhe vierem a ser creditadas, essas 
avaliações e respetivas classificações serão anuladas, independentemente 
das classificações obtidas.

3. Se no momento em que o estudante for notificado da decisão relativa 
ao seu pedido de creditação, tiver já frequentado mais de metade das 
aulas, poderá optar por continuar a sua frequência e não alterar a sua 
inscrição, submetendo-se às correspondentes avaliações.

4. Na situação prevista no número anterior a classificação final rele-
vante será a melhor de entre as obtidas em cada uma das alternativas a 
que se refere o número anterior.

Artigo 16.º

Reapreciação

1. O Presidente de Escola a que pertence o curso indeferirá liminar-
mente os requerimentos de reapreciação, sempre que, não seja apresen-
tada fundamentação para reapreciação ou quando for apresentada para 
além do prazo fixado para o efeito.

2. A decisão sobre a reapreciação compete ao Presidente de Escola a 
que pertence o curso, sobre proposta da Direção de Curso.

3. Do pedido de reapreciação são devidos emolumentos.
4. Da decisão proferida sobre a reapreciação não cabe recurso para 

instâncias académicas.

Artigo 17.º

Efeito da creditação no cálculo da média dos cursos

Se houver creditação de unidades curriculares sem atribuição de 
classificação, o cálculo da média do curso será efetuada sem a consi-
deração dessas unidades curriculares, ou seja, a ponderação específica 
dessas unidades curriculares para o cálculo da classificação final do 
curso é de zero.

Artigo 18.º

Disposições finais

1. O presente regulamento revoga o Regulamento n.º 31/2012, publi-
cado na 2.ª série do Diário da República, n.º 18, de 25 de janeiro, sendo 
aplicado a partir do ano letivo de 2015/2016.

2. As dúvidas suscitadas na aplicação do presente regulamento serão 
resolvidas por despacho do Reitor.

3. O presente regulamento deverá ser revisto no prazo de um ano a 
contar da data da sua publicação no Diário da República.
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho n.º 9042/2015

De acordo com o disposto no Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, pelo Decreto -Lei 
n.º 230/2009, de 14 de setembro e pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 
7 de agosto, publica -se em anexo o plano de estudos do ciclo de estudos 
conducente ao grau de mestre em Educação Pré -Escolar e Ensino do 
1.º Ciclo do Ensino Básico da Escola Superior de Educação do Instituto 
Politécnico de Castelo Branco.

O referido ciclo de estudos foi objeto de acreditação prévia por parte 
da Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior e registado, 


